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Ementa: 1. Tópicos especiais em Política Monetária; 2. Tópicos especiais em Política Fiscal; 3. 
Tópicos especiais em coordenação entre Políticas Monetária e Fiscal. 

Objetivos 
Específicos: 

i. Apresentar aos alunos os desenvolvimentos teóricos e empíricos modernos acerca do 
papel, dos objetivos e dos efeitos da política monetária, no Brasil e no mundo; ii. 
Apresentar aos alunos os desenvolvimentos teóricos e empíricos modernos acerca do 
papel, dos objetivos e dos efeitos da política fiscal, no Brasil e no mundo. 

Conteúdo 
Programático: 

1. Política Monetária 
1.1. Canais de transmissão da política monetária 
Leitura preliminar – “A essência do mecanismo monetário”, Senna (2010, p.30-32); 
a. O canal do crédito e do mercado de trabalho: Abrita et al. (2014); Vieira e Gonçalves 
(2008); 
b. O canal cambial: BCB (1999); De Mendonça (2001); 
c. O canal das expectativas e as taxa de juros de longo prazo: Montes e Bastos (2011); 
Licha (2015, Cap.9). 
 
1.2. Meta de inflação e desvios inflacionários 
a. Propriedades do Regime de Metas de Inflação (RMI): Decreto 3.088/99.  
b. Evidências empíricas quanto ao RMI: Licha (Cap.14-3,14-4,p.181-183); Biondi e 
Toneto Jr. (2008);   
c. O RMI no Brasil recente: Balbino et al. (2011); Triches e Feijó (2017). 
 
1.3. O papel da transparência e credibilidade 
a. O debate discrição versus regras: Licha (Cap.4); 
b. Regras e transparência na política monetária: De Mendonça (2006); De Mendonça e 
Faria (2011); 
c. O papel da credibilidade e a eficácia da política monetária: De Mendonça (2004).  
 
1.4. Problemas operacionais para a política monetária 
a. Problemas ligados à decisão de taxa básica de juros: Licha (Cap.7-7, p.99-102) 
b. Taxa natural de juros e persistência inflacionária no Brasil (Barbosa et al., 2016; 
Fonseca Neto, 2010). 
 

2. Política Fiscal  
2.1. Política fiscal contra-cíclica e restrições financeiras  
a. Introdução: A política fiscal  contra-cíclica - mais ou menos discrição?  
b. Regras fiscais e sua aplicação no Brasil recente: Taylor (2010); Dos Santos e Gouvêa 



(2014, Cap. 10); Moreira (2015). 
 
 
2.2. Hipóteses modernas 
a. Dominância Fiscal (Licha, Cap.12.4; Dos Santos e Moreira, 2016); 
b. Teoria Fiscal do Nível de Preços (Licha, pp.168-170; Rocha e Da Silva, 2004). 
 
2.3. Gestão da dívida publica 
a. Conceitos básicos: saldos fiscais primários e nominais, dívida bruta e líquida do setor 
público (Afonso, 2017; Gobetti e Schettini, 2010); 
b. Dívida pública: prazos, indexadores e custo no Brasil; 
c. Sustentabilidade da dívida pública no Brasil. 
 
2.4. Reputação e credibilidade fiscal 
a. Reputação, credibilidade e eficácia na política fiscal 
b. Evidências empíricas 
 
2.5. Problemas de coordenação entre política fiscal e monetária 
a. O debate no Brasil 
b. O debate no resto do mundo pós-crise do Subprime 
 

Metodologia: i. Aulas expositivas; ii. Seminário de apresentação e debate pelos alunos e professor. 
Critérios/ 
Processo de 
Avaliação da 
Aprendizagem: 

Será considerado aprovado na disciplina o aluno que obtiver média igual ou superior a 
7,00. A avaliação será composta de: i) Apresentação nos Seminários (30%); ii) Trabalho 

dissertativo (30%); iii) Prova (40%).  
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